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Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N° 102/203 – EDITAL N° 150/2023 

 
 STER ENGENHARIA LTDA. (“STER” ou “LICITANTE”), pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.048.240/0001-15, com sede na Rua do 

Bosque, nº 1.589/1.621, 15º andar, bloco I, Edifício Palatino, Barra Funda, São Paulo/SP, 

vem, por seu representante, com fundamento no artigo 164 da Lei n° 14.133/2021 (“LEI DE 

LICITAÇÕES”) e no item 13.41 do edital da Concorrência nº 047/SMA/SUPLC/2022 (“EDITAL”), 

apresentar sua IMPUGNAÇÃO AO EDITAL pelos motivos de fato e de direito apresentados 

a seguir. 

 

1. O item 5.2 do EDITAL estabelece, dentre as condições para garantia 

contratual e seguro de responsabilidade civil, a apresentação de Seguro de 

Responsabilidade Civil correspondente a 25% do valor total do contrato, nos termos da Lei 

Municipal n° 10.438/2013. Veja-se: 

 

 

 

 
 

 
2. Ocorre, no entanto, que tal exigência é descabida na medida em que a 

referida lei foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(“TJ/SP”), no julgamento da Ação de Direta de Inconstitucionalidade n° 2284231-

 
1 13.4. Durante a fase de preparação das propostas, as licitantes interessadas que tenham tomado conhecimento do edital, 
poderão fazer, eletronicamente, impugnações, que serão recebidas em até 02 (dois) dias úteis que antecederem a data final 
de acolhimento das propostas. 
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10.2021.8.26.0000, nos termos do acórdão que segue anexo (Doc. 01), o qual, inclusive, já 

transitou em julgado (Doc. 02). 

 

3. Em julgamento unânime, os membros do Órgão Especial do TJ/SP 

concluíram que a matéria objeto da lei em questão se insere no rol de competência privativa 

da União, tendo o legislador municipal incorrido em usurpação de competência. 

 
4. No mais, também restou pontuado que a lei em questão acaba por 

contrariar o quanto disposto na própria de LEI DE LICITAÇÕES, seja no tocante à obrigação da 

apresentação de seguro de responsabilidade civil no caso de contratação de empresas de 

engenharia, arquitetura e agronomia (imposição não prevista na lei), seja no que refere ao 

momento de comprovação do seguro, por exemplo. Confira-se: 

 
 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

      
                            (DOC. 01 – p. 13). 

 
 

5. No mais, para que não reste qualquer dúvida, a revogação da lei em razão 

de sua reconhecida inconstitucionalidade está formalizada no próprio site da Câmara 

Municipal de Sorocaba, conforme se depreende a seguir: 
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(Fonte:http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/propositura.html?id=5e3f0e0705d7040f28b45127&keywords=) 

 

6. Ante o exposto, portanto, a STER requer o acolhimento da IMPUGNAÇÃO 

ora apresentada para que seja devidamente retificado o EDITAL, com a exclusão do seu 

item 5.2, afastando-se, com isso, a exigência da apresentação pelos licitantes de seguro de 

responsabilidade civil, eis que tal exigência decorre de lei declarada inconstitucional.  

 

São Paulo, 29 de janeiro de 2024. 

 

 
STER ENGENHARIA 

 
 

________________________ 
Léo Maniero Filho 

Representante legal 
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